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PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça do Estado do Pará

Vara Criminal da Comarca de Cametá
Gabinete do Juiz

DECISÃO

Inicio com os escritos do Italiano Piero Calamandrei:

“O processo não é somente ciência do direito processual, não é somente técnica de sua aplicação prática, senão que é também leal observância das regras do jogo, é dizer, fidelidade aos cânones não escritos de correção profissional que marcam o limite entre a elegante e meritória mestria do esgrimista perfeito e as torpes arteirices do fulheiro.” CALAMANDREI, Piero. Direito Processual Civil. Campinas: Bookseller, 1999, v. 3, p. 229.

Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público em face de ROSIVALDO DE JESUS PINHEIRO DA CRUZ sob a imputatio delicti de homicídio qualificado.

Após as alegações finais, a Defesa veio aos autos informando que, em caso de pronúncia, renunciaria ao prazo recursal.

Fora proferida decisão de pronúncia, ocasião na qual a prisão preventiva foi substituída por monitoramento eletrônico com base na demonstração de boa-fé da d. Defesa.

Depois da decisão de pronúncia, a Defesa até então habilitada ratificou seu posicionamento anterior e renunciou ao prazo recursal.

Passo seguinte, foram habilitados novos Advogados que interpuseram recurso em sentido estrito.

A Assistência de acusação peticionou pugnando pela rejeição do recurso, a condenação do réu ao pagamento de litigância de má-fé e pela reconsideração da decisão concessiva da liberdade provisória.

É o breve relato. Passo a decidir.

Os autos vieram conclusos com os petitórios de fls. 817; 818/820; 827;828 e 831 apresentados pela defesa do réu, bem como requerimento da assistência da acusação (fls. 835/841).

De início, registro que foi concedida liberdade provisória mediante monitoramento eletrônico ao demandado na decisão de pronúncia (fls. 810/816).

Nesta decisão, o juízo entendeu que o processado não mais demonstrava intenção de perturbar a colheita de provas, tampouco de se furtar a aplicação da lei penal, consubstanciado, especialmente, pelo petitório apresentado pela Defesa no sentido de que não pretendia recorrer em caso de eventual pronúncia para que o réu fosse submetido ao Tribunal do Júri.

Pela r. Defesa do pronunciado foram apresentadas duas petições similares, uma imediatamente antes do encerramento da 1ª fase do procedimento e outra  logo após o ato de pronúncia, basicamente com o mesmo conteúdo: renúncia ao prazo recursal, pugnando ainda pela certificação do “trânsito em julgado da sentença” e prosseguimento do feito para a realização da segunda fase do júri. 

Em outras palavras, tanto antes quanto depois da decisão de pronúncia, a d. Defesa demonstrou intenção de contribuir de boa-fé para a regular tramitação do feito e julgamento da lide pelo Conselho de Sentença.
O cenário processual de abuso do direito de defesa e tumulto à instrução processual bastante delineado nas decisões que decretara a prisão preventiva restou modificado ante a aparente atitude defensiva em franco prestígio à boa-fé processual.

Estranhamente, imediatamente após a obtenção do benefício processual (monitoramento eletrônico), a d. Defesa do acusado voltou a laborar em deslealdade processual, quando três sucessivos pedidos de renúncia foram apresentados por três dos quatro Advogados que compunham a banca defensiva, e, em seguida, constituídos novos patronos, que manejaram recurso em sentido estrito em face da decisão de pronúncia. 

Com a máxima vênia, a estratégia defensiva não se apresenta condizente com os estritos limites da lealdade e boa-fé processuais.
Da irregularidade da renúncia ao mandato advocatício

As petições de renúncias dos patronos do acusado acostadas aos 01.10.2021 (fls. 818; 827 e 828) vieram sem a prova de ciência ao mandante.
No ponto, saliento que é responsabilidade do causídico a ciência ao mandante,  nos termos do art. 12 e 13 do Código de ética da OAB c/c art. 112 do CPC, permanecendo ainda obrigado a representá-lo durante os dez dias seguintes à ciência da renúncia, sob pena de incorrer em infração disciplinar na forma do art.34, IX e XI, da Lei nº 8.906/94. 
Deste modo, verificando que as renúncias de fls. 818; 827 e 828 não acompanham nenhum documento que comprove a efetiva ciência ao mandante ou, ao menos, a tentativa em fazê-lo, ressalto que permanecem os nobres Advogados constituídos às fls. 249; 418/420 no patrocínio da causa,  devendo continuar a representar o mandante pelo período previsto em lei.

Em caso de inércia, poder-se-ia ser reconhecido o abandono de causa com os consectários de direito, incluindo a aplicação da pena de multa do art. 265 do Código de Processo Penal, “o defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, comunicado previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis”.

Ocorre que, no presente caso, embora irregular, a renúncia perpetrada pelos nobres Advogados Dr. Venino Tourão Pantoja, Dr. Humberto Boulhosa e Dr. José Diego Wanzeler dispensa a correção procedimental acima tendo em vista que o acusado ROSIVALDO permaneceu e permanece, a todo tempo, sob o patrocínio da Advogada Dra. Martha Pantoja Assunção.
Sobre o tema, o segundo parágrafo do art. 112 do Código de Processo Civil aplicado subsidiariamente ao Processo Penal:

Art. 112. O advogado poderá renunciar ao mandato a qualquer tempo, provando, na forma prevista neste Código, que comunicou a renúncia ao mandante, a fim de que este nomeie sucessor. 

§ 1º Durante os 10 (dez) dias seguintes, o advogado continuará a representar o mandante, desde que necessário para lhe evitar prejuízo 

§ 2º Dispensa-se a comunicação referida no caput quando a procuração tiver sido outorgada a vários advogados e a parte continuar representada por outro, apesar da renúncia. 

Assim, na forma do art. 112, p.2º, CPC, DISPENSO a regularização da renúncia consoante fundamentos acima. 
Da intempestividade do recurso em sentido estrito

Há nos autos certidão de fl. 834 dando conta que de que o recurso apresentado é intempestivo.

Laborou em acerto o diligente Diretor de Secretaria, pois, de fato, o recurso interposto é INTEMPESTIVO por duas razões indiscutíveis: a- houve renúncia ao prazo recursal pela Defesa até então constituída b- o recurso foi interposto fora do prazo.

Ao renunciar ao prazo recursal, operou-se, a toda evidência a preclusão de efeitos imediatos.

Por amor ao debate, ainda que não se reconhecesse a preclusão acima, o recurso interposto também estaria fora do prazo, considerando que a Defesa foi cientificada da pronúncia no dia 23.09.2021 e somente em 01.10.2021 manejou seu inconformismo processual.
Há de ressaltar em arremate final que o acusado também constituiu como sua patrona a Dra Marta Pantoja Assunção (fl. 742), intimada da decisão de pronúncia no dia 23.09.2021 (fl. 816-verso), não tendo ela renunciado ao instrumento outorgado, tampouco manejado recurso.

O instituto da preclusão, inclusive, é corolário da lealdade, viga-mestra do dever de probidade processual. 

Desta feita, NAO-CONHEÇO do recurso em sentido estrito interposto. 
Da litigância de má-fé
No caso em espeque, tenho que a manobra da defesa desvirtua o postulado da ampla defesa e configura abuso do direito de recorrer, sendo permitido, em tais casos, a fixação de multa por litigância de má-fé, consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A disciplina do tema se encontra no art. 80, CPC:

Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: 

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; 

II - alterar a verdade dos fatos; 

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo; 

VI - provocar incidente manifestamente infundado; 

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. 

Tenho por óbvio ululante que a respeitável Defesa (seja a Defesa Técnica através de Advogados, seja a auto-Defesa pelo próprio acusado) incorre em todas as hipóteses do art. 80, do CPC, com exceção da conduta prevista no inciso II (alterar a verdade dos fatos).

Inciso I – a Defesa incorre na medida em deduziu pretensao recursal diante de fato incontroverso, qual seja, a sua renúncia ao prazo recursal.

Inciso III – a Defesa peticionou nos autos em mais de uma ocasião aduzindo boa-fé processual como forma de auferir benefício processual da liberdade provisória, tendo usado portanto do processo para obtencao de benefício ilegal.

Inciso IV- ao pretender desistir da renúncia anteriormente perpetrada e ao manejar recurso flagrantemente intempestivo, a d. Defesa opõe resistência injustificada ao andamento do processo.

Inciso V – ao renunciar ao prazo recursal, ratificar sua renúncia e posteriomente manejar recurso, torna-se evidente a atuação temerária no bojo do processo.

Inciso VI – ao manejar recurso manifestamente intempestivo, provoca incidente recursal manifestamente infundado.

Inciso VII- ao interpor recurso duplamente intempestivo (atingido pela preclusao e fora do prazo), a Defesa demonstra sua intencao manifestamente protelatória da entrega da jurisdição. 

Nesse sentido:

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Matéria criminal.  Despacho   de   mero   expediente.   Ausência   de prequestionamento da matéria constitucional (Súmula 282 do STF).  Impossibilidade   da   análise da   legislação infraconstitucional.  Ofensa   constitucional indireta.   Agravo regimental não provido. Recurso manifestamente protelatório. Litigância de má-fé. Imposição de multa sobre o valor da condenação. Precedente. 1. Os despachos de mero expediente, por não se revestirem de qualquer conteúdo decisório, não são passíveis de impugnação mediante qualquer recurso. 2. Nos termos da jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, a afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da coisa julgada e   da   prestação   jurisdicional,   quando   depende,   para   ser reconhecida   como   tal,   da   análise   de   normas infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que não enseja o reexame da matéria em   recurso   extraordinário.  3.   Imposição   ao   agravante   de pagamento de multa sobre o valor atualizado da condenação, tendo   em   vista   e   interposição   de   sucessivos   recursos manifestamente protelatórios, a configurar a litigância de má-fé (art. 18 do Código de Processo Civil). 4. Agravo regimental não   provido” (PET   4.972-AgR/GO, Rel.   Min.   Dias   Toffoli; grifei).
“PROCESSO   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS   EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO   NO   AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL   MANIFESTAMENTE   PROTELATÓRIO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA. I – Evidente a intenção do agravante em prolongar indefinidamente o exercício da jurisdição, mediante a interposição dos inúmeros recursos   e   petições   desprovidos   de   qualquer   razão   e notoriamente   incabíveis.   II   –   Recurso   manifestamente infundado: imposição ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) do valor corrigido da condenação, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC. III – Agravo regimental improvido” (AI 608.735-AgR-ED-AgR-ED-AgR/RR, de minha relatoria; grifei).
Filio-me ao entendimento da plena aplicabilidade do instituto da litigância de má-fé ao processo penal conforme recente posicionamento do Supremo Tribunal Federal (AG.REG. NO HABEAS CORPUS 192.8140).

A doutrina também se posiciona pela aplicabilidade do aludido instituto ao Processo Penal: 

“Por conseguinte, a aplicação das consequências da litigância de má-fé no processo penal é plenamente cabível, não apenas em razão da aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, mas em decorrência da necessidade de se respeitar o princípio da boa-fé processual, que norteia todo o sistema processual brasileiro. Não se busca, com a decretação de uma atitude de um sujeito processual como de litigância de má-fé, cercear o direito de defesa, mas evitar abusos de exercício desse direito, que não são compatíveis com um processo leal e justo, propugnado pelo nosso ordenamento jurídico.  Galtiênio da Cruz Paulino e João Paulo Santos Schoucair - https://www.conjur.com.br/2020-set-22/paulino-schoucair-litigancia-ma-fe-abuso-direito-recorrer - acesso em 13/10/2021 ” 
Assim, defiro o pedido da assistente de acusação para APLICAR multa por litigância de má-fé no valor de 07 salários-mínimos (art. 81, p. 2º, CPC- § 2º Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo.) tendo em vista que, consoante fundamentos acima, a d. Defesa incorreu em todas as hipóteses do art. 80, CPC à exceção do inciso II.
INTIME-SE, portanto, o acusado ROSIVALDO DE JESUS PINHEIRO para pagamento da multa por litigância de má-fé ora fixada em 07 salários-mínimos no prazo de 30 dias, sob pena de inscrição em dívida ativa.

Da reconsideração da decisão que revogou a prisão preventiva e aplicou liberdade provisória mediante monitoramento eletrônico – Do fato novo trazido aos autos pela atitude da Defesa 

A Assistência de Acusação peticionou solicitando a reconsideração da decisão que concedeu liberdade provisória (fls. 835-841).

Antes de analisar o petitório da Assistência de Acusação, cabe uma breve digressão acerca das razões concretas pelas quais o acusado se encontrava preso preventivamente e, posteriormente, quanto ao fundamento de fato que ensejou a substituição da prisão preventiva por monitoramento eletrônico.

Dentre outros motivos, o acusado ROSIVALDO DE JESUS PINHEIRO DA CRUZ permaneceu preso preventivamente durante toda a instrução pelos seguintes fundamentos concretos, todos já exarados em mais de uma oportunidade em decisões anteriores: a- por conveniência da instrução criminal na medida em que perturbou a colheita de provas b- para garantir a aplicação da lei penal ante a notícia de fuga somada à inescondível tentativa da Defesa de tumultuar o andamento do feito c- como garantia da ordem pública em virtude do flagrante abalo social causado pelo delito.

Sobre os fundamentos “a”, “b” e “c” acima, rememoro trechos das decisões já proferidas nos autos por este Juízo:

fls. 402-verso: “A segregação preventiva se encontra corretamente justificada, sendo demonstrada, de maneira muito sólida, além da prova de materialidade e os indícios de autoria delitivas (fumus comissi delicti), a necessidade da custódia, em especial, por conveniência da instrução criminal (considerando que há depoimentos que fornecem indícios de que testemunhas foram abordadas pelo denunciado e de que este compareceu à loja da vítima no intuito de supostamente subtrair alguns documentos), também para garantir à aplicação da lei penal (tendo em vista que o acusado não foi encontrado em sua residência nem no seu local de trabalho por ocasião de sua prisão preventiva, tendo se evadido para residência de terceiro, além de se tratar de empresário local com franca possibilidade de fuga). Acrescento ainda que a prisão preventiva merece ser mantida também por início de tumulto à instrução que vem sendo causado pela Defesa mediante insistente peticionamento nos autos a que responde o Sr. Josias em que pese sua clarividente falta de legitimidade para discutir provas em processo de que não faz parte”.

Fls.565: “Quanto ao pedido de revogação da prisão preventiva, hei por bem INDEFERI-LO, mantendo as razões já expostas nas decisões de fls. 281-283 e 401-405. Ademais, a CAUTELARIDADE necessária à manutenção do decreto preventivo exsurge de forma cristalina dos autos também pelos seguintes fundamentos:

Primeiro, a oitiva de testemunhas não se concluiu na data de hoje por culpa da d. Defesa, que insistiu na oitiva da testemunha Enielen Silva de Souza, requereu vista dos autos e requereu acareação entre testemunhas, bem como insiste em quase 10 diligências.

Portanto, eventual alegação de excesso de prazo não possui eco nos autos.

Segundo, porque, visivelmente, as testemunhas vêm sofrendo coação de variadas formas na medida em que constantemente mudam seus depoimentos e, decerto, a colocação do acusado em liberdade por se tratar de empresário amplamente conhecido na cidade prejudicará a máxima aproximação possível à verdade real em franco desprestígio à regular e escorreita aplicação da lei penal.

Terceiro, os fatos objeto deste processo são graves e geraram forte abalo local, o que faz surgir, EM CONCRETO, a necessidade de se salvaguardar a ordem pública.

Quarto, a digna e aguerrida Defesa vem peticionando incessantemente e realizando INÚMEROS requerimentos, precisamente, somente considerando a fase posterior à resposta à acusação, ocorreu uma DEZENA de petições (vide fls. 348, 355, 362, 375, 412, 418, 428, 452, 532, 546), o que, a nosso sentir, com a máxima vênia, afronta a boa-fé processual e denota intenção de tumultuar o feito, o que também faz surgir a evidente e imperiosa necessidade de manutenção do decreto cautelar extremo.

Desta forma, tanto por conveniência da instrução criminal, quanto para garantir a aplicação da lei penal e ordem pública, INDEFIRO o pedido da Defesa e MANTENHO A PRISAO PREVENTIVA de ROSIVALDO DE JESUS PINHEIRO DA CRUZ na forma do art. 312, CPP”.

Fls. 689: “Em acréscimo a todos os argumentos já consignados na decisão proferida na audiência retro, importante consignar ainda que a prisão também se mostra absolutamente necessária diante da TENTATIVA CONCRETA DE FUGA por parte do acusado quando soube da ordem prisional (documento de folhas 604/606 DPC JULIANO CORRÊA).

MANTENHO a custódia cautelar pelos fundamentos já expostos na decisão de

fls. 565/566 e, a estes fundamentos, acrescento a tentativa de fuga concreta do acusado ROSIVALDO DE JESUS PINHEIRO DA CRUZ cf. documento de fls. 604/606, o que faz surgir também a necessidade de se garantir a aplicação da lei penal na forma do art. 312, CPP”.

Data máxima vênia, a digna Defesa durante toda a instrução realizou um incessante peticionamento pleiteando diversas diligências, visando o retardamento do feito e sucessivamente a apresentação de pedidos de liberdade provisória e manejos de habeas corpus, sustentando o excesso de prazo para conclusão da instrução.

Como ja assinalado, mais de uma DEZENA de petições, conforme se observa nos pedidos de fls. 251/277; 348/349; 355/360; 362/363; 375/378; 412/417; 428/431; 452/459; 532/533; 546/550; 573/593; 621/627; 697/702; 709/715 e 716/721 e das decisões/informações de fls. 345; 383; 401/405; 423/424; 563/567; 596/597; 684/691 e 763/764. 

A enxurrada de fundamentos concretos para a manutenção da prisão preventiva do acusado havia sido derrubada pela aparente demonstração de boa-fé processual.
O cenário mudou.
A atitude defensiva ora analisada e bem observada pela Assistência de Acusação trouxe FATO NOVO aos autos que fez exsurgir cristalina a prisão preventiva outrora decretada por incontáveis fundamentos de fato de direito e, somente revogada, por um ato de boa-fé que agora resta espancado pela própria Defesa.

A bem da verdade, com as vênias de estilo, seja a Defesa técnica, seja a auto-defesa houve uma flagrante e infeliz tentativa de induzir o juízo a erro para a obtenção de benefícios processuais, o que foi bem percebido pela Assistência de Acusação em seu petitório de fls. 835 e seguintes.

De acordo com o ministro Rogerio Schietti Cruz, do Superior Tribunal de Justiça, a decisão também "adentra o terreno de certas estratégias defensivas, nem sempre compatíveis com a ideia de devido processo legal" (https://www.conjur.com.br/2020-dez-01/hc-stf-reacende-discussao-multa-litigancia-ma-fe - consulta em 13/10/2021).
A má-fé e a tentativa de tumultuar o feito evitando a todo custo o julgamento pelo Tribunal Popular recrudesceram de modo insofismável nestes autos, fazendo ressurgir a necessidade da medida extrema. 

Já, na fase de sentença, o juiz foi estranhamente surpreendido, rememoro, por uma pela petição de renúncia antecipada do prazo recursal e, após a sentença de pronúncia, outra renunciando ao prazo recursal e requerendo a certificação do trânsito em julgado. 

Logo em seguida, parte dos patronos renunciou aos instrumentos de procuração outorgados, tendo o acusado habilitado outros advogados os quais apresentaram recurso em face da sentença de pronúncia.

Consoante preceitua o artigo 14, inciso II, do Código de Processo Civil, aplicável analogicamente ao processo penal por força do artigo 3º do Código de Processo Penal, é dever das partes “proceder com lealdade e boa-fé”.
E, como ensina Fredie Didier Jr
., 
“a consagração da boa-fé processual foi resultado de uma expansão da boa-fé do direito privado ao direito público. A jurisprudência alemã entendeu aplicável o §242 do Código Civil alemão (cláusula geral de boa-fé) também ao direito processual civil e penal. De um modo geral, a doutrina seguiu o mesmo caminho. Na verdade, a boa-fé objetiva expandiu-se para todos os ramos do Direito, mesmo os 'não civis'. 'Sempre que exista um vínculo jurídico', as pessoas envolvidas estão obrigadas a não frustrar a confiança razoável do outro, devendo comportar-se como se pode esperar de uma pessoa de boa-fé. Como acontece com qualquer relação jurídica, a boa-fé recai também sobre as relações processuais (...).  A doutrina alemã agrupou quatro casos de aplicação de boa-fé ao processo: a) proibição de criar dolosamente posições processuais, ou  seja,  proibição  de  agir  de  má-fé;  b)  a  proibição  de  'venire contra  factum  proprium';  c)  a  proibição  de  abuso  de  poderes processuais;   d)   'Verwirkung'   ('supressio', de   acordo   com   a sugestão  consagrada  de  Menezes  Cordeiro):  perda  de  poderes processuais  em  razão  do  seu  não-exercício  por  tempo  suficiente para  incutir  no  outro  sujeito  a  confiança  legítima  de  que  esse poder não mais seria exercido.”
Demais disso, não se pode olvidar que o artigo 565 do Código de Processo Penal positivou a boa-fé processual no processo penal ao proibir à parte que sustente nulidade para a qual tenha concorrido.
Lembra-se a defesa que o princípio da boa-fé processual é que determina que todos os sujeitos do processo devem se comportar de acordo com a boa-fé objetiva, entendida esta como norma de conduta. Tal princípio é extraído do art. 14, II, do CPC:
"São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo: (...) II - proceder com lealdade e boa-fé".
Ademais, boa-fé objetiva deve permear a conduta das partes em juízo e pautar a interpretação, de modo uniforme e coerente, de todas as peças processuais. Nesse sentido as disposições dos arts. 5º, 6º, 322, § 2º, e 489, § 3º, do CPC.
Vigoram, no processo penal brasileiro, como expressão imediata da cláusula do due process of law, os princípios da boa-fé objetiva e da lealdade processuais, o que torna imperativa a observância, tanto pelo órgão de acusação quanto pela Defesa.
Tal como adverte a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as atuações processuais, tanto da Defesa quanto do órgão de acusação, devem ser pautadas pelos primados da boa-fé objetiva, da lealdade e da coerência.
Incompatível com o cânone da boa-fé objetiva a postura da Defesa de adotar determinada linha argumentativa e, após a ocorrência de um resultado esperado e previsível, apresentar e arguir teses totalmente discrepantes da primeira, sem, com isso, incidir em franco desrespeito aos princípios da boa-fé e da lealdade processuais. Daí a razão por que é vedado à defesa se valer de suposto prejuízo a que deu causa, nos termos do artigo 565 do Código do Processo Penal (HC 185.744/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJe 06.7.2020).
Sem adentrar no campo da ética profissional, mas a atuação da Defesa de flagrante má-fé e deslealdade processual enseja FATO NOVO gerador de consequências no âmbito processual, porque faz ressurgir TODOS fundamentos pelos quais o juízo anteriormente havia decretado a custódia cautelar do réu.
O ministro Jorge Mussi, do STJ, já destacou que “a insistência na apresentação de sucessivos embargos contra acórdão proferido por colegiado revela exagerado inconformismo e desrespeito ao Poder Judiciário” (AREsp 651.581).
Neste toar, colaciono:

PENAL E PROCESSO PENAL. SEGUNDOS ACLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. NÃO VERIFICAÇÃO DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP. 2. NÍTIDO CARÁTER PROTELATÓRIO. ABUSO DO DIREITO DE RECORRER. CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO. BAIXA DOS AUTOS. 3. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada, dessa forma, para seu cabimento, imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal, o que nem sequer foi apontado pelo embargante.

2. A superveniência de inúmeros recursos contestando a negativa de seguimento ao habeas corpus, sem que traga tese apta à reversão dos julgados proferidos, revela nítido caráter protelatório. Abuso de direito constatado em razão da violação dos deveres de lealdade processual e comportamento ético no processo, além do desvirtuamento do próprio postulado da ampla defesa.
3. Embargos de declaração rejeitados. Determinação de baixa dos autos, com certificação do trânsito em julgado.

(EDcl nos EDcl no AgRg no HC 254.081/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015)

Ora,o conjunto de atitudes da Defesa imediatamente após a obtenção de benefício processual, com o nítido desiderato de obstaculizar a entrega da prestação jurisdicional, é fato gravíssimo que revela a necessidade de encarceramento do pronunciado, por conveniência do processo criminal e para viabilizar a aplicação da lei penal e como garantia da ordem pública.

A conduta furtiva da defesa do réu, que se revela contraproducente ao 
processo criminal, não pode ser qualificada como um “nada” penal, 
ao passo que traz sérias repercussões na instrução criminal e na 
entrega da prestação jurisdicional.

A conduta adotada pela nobre defesa, ou seja, seu comportamento não se coaduna com o que se espera, em regra, de uma atuação diligente e respeitosa frente ao Estado-juiz.

A Justiça não pode admitir PERVERSÕES ao direito à ampla defesa tampouco ser vítima de ENGODO processual por parte de nenhum ator do processo, seja membro do Ministério Público, seja Advogado.

Nesse sentindo destacou o Ministro Ricardo Lewandowski do Supremo Tribunal Federal, no AP 946 ED-EI-EXTN/DF:

“Conforme   já   assentei   em   outros   casos,  o   direito assegurado às partes de se insurgirem contra decisões judiciais é decorrente da garantia do devido processo legal, todavia, o ato abusivo faz cessar esse direito, eis que ultrapassa os limites previstos nas normas processuais ou se desvia de seus legítimos fins, resultando em patente prejuízo para a administração e dignidade da justiça.

[...]

Ora, não se pode admitir que os Tribunais da Federação sofram a descaracterização de suas missões institucionais ao constatar   que   a   qualidade   de   seus   trabalhos   vem   sendo comprometida   por   demandas   de   escassa   ou   nenhuma repercussão   geral,   diante   do   atual   e   conhecido   quadro   de sobrecarga de processos a que estão submetidos, fazendo com que o tempo consumido com esses casos deixe de ser utilizado no deslinde de matérias complexas e de real significado para a sociedade.

Com   efeito, cabe   ao   Poder   Judiciário, apoiado nos mecanismos previstos nas leis processuais, o papel de coibir tais abusos, de modo a evitar a banalização do acesso à justiça e buscando, dessa forma, a efetividade da prestação jurisdicional, pressuposto elementar de uma sociedade que almeja a justiça e a solidariedade”

As condutas processuais das defesas do réu caracterizam manifesto abuso do direito de defesa e implicam descrédito do Poder Judiciário.
Como visto acima, a Defesa por diversas vezes tumultuou o trâmite processual, o que denota sua recalcitrância com a justiça, circunstâncias que justificam a decretação da custódia cautelar para conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal.

A tentativa do réu em se esquivar da Justiça é fundamento válido à segregação cautelar, para a assegurar a aplicação da lei penal.
O abuso do direito de defesa praticado com a PRÉVIA CIÊNCIA DO RÉU (tanto que constituiu novos Advogados), nos moldes descritos acima, também enseja decretação da prisão preventiva por conveniência da instrução criminal.

A propósito, o julgado abaixo reconhece CONLUIO ENTRE ADVOGADOS E ACUSADO COMO FATOR SUFICIENTE À PRISAO PREVENTIVA, cf. segue:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO. ABUSO DO DIREITO DE DEFESA. SUBSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Em relação ao paciente, a medida extrema se mostra imprescindível. Além de o fato de que recorrentemente vinha se furtando às intimações do oficial de justiça, relacionados a atos realizados na ação penal em que é acusado de ser o mandante do assassinato de auditor fiscal da Receita Federal, por ocasião da sessão de julgamento do Tribunal do Júri, foi reforçada a prisão preventiva do paciente em razão de fatos supervenientes. Aparentemente agiu em CONLUIO com seus advogados e com o corréu para tumultuar a instrução criminal, objetivando a realização de novo julgamento popular. Em decorrência, houve o abortamento da sessão de julgamento pelo Tribunal do Júri depois de 6 dias de trabalho, e a dissolução do Conselho de Sentença.

2. Verifica-se que a necessidade da manutenção da medida extrema se deu em razão de fatos novos, não apreciados pela Corte Superior, ao julgar recurso ordinário interposto contra o acórdão proferido por esta Corte no HC nº 5044497-98.2019.4.04.0000.

3. O paciente permaneceu na sede da Justiça Federal e demonstrou que tinha plena ciência das manobras engendradas, cuja finalidade era a anulação dos atos praticados no Tribunal do Júri.

4. O descaso sistemático do paciente com o Poder Judiciário, mediante a adoção de manobras ilegais para protelar indevidamente o trâmite processual - aliada à conduta de seus advogados - certamente vem contribuindo para o alongamento desnecessário do trâmite processual. Nesse sentido, considerando a gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, das inúmeras vezes que não foi localizado para intimação pessoal, do fato de ter se apresentado com nome falso e do abuso do direito de defesa, é necessária a manutenção da custódia cautelar, em razão da conveniência da instrução processual.

5. Por ora, as cautelares substitutivas previstas na Lei nº 12.403/2011 não se mostram adequadas ao caso concreto, vez que insuficientes para garantir que o acusado não venha novamente a criar obstáculos ao trâmite da ação penal originária.

6. Ordem denegada.
TRF-4 - HABEAS CORPUS: HC 5053897-39.2019.4.04.0000 5053897-39.2019.4.04.0000. Julgamento em 28 de Janeiro de 2020.

Depreende-se das circunstâncias que há RISCO CONCRETO à instrução processual e à aplicação da lei penal, bem como à ordem pública, considerando a gravidade concreta da conduta imputada ao processado.

No rito do tribunal do júri, a instrução não se encerra na primeira fase do procedimento, portanto existe CAUTELARIDADE a ser assegurada também perante a segunda fase do rito bifásico.

Como esses robustos, insofismáveis e inescondíveis fundamentos concretos cautelares justificam a prisão preventiva, assiste razão à Assistência de Acusação ao pugnar pela reconsideração da decisão anterior.

A liberdade provisória fora concedida por conta da boa-fé.

A boa-fé restou espancada pela Defesa, logo conclusão lógica é que a prisão preventiva voltou a ser necessária diante dos FATOS NOVOS ora analisados.

Não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar os valores garantidos no artigo 312 do CPP.

A privação de liberdade é medida excepcional a ser adotada quando os motivos do caso concreto, devidamente fundamentados no art. 312 do Código de Processo Penal, demonstrarem a sua imprescindibilidade, como no caso em tela, em que o pronunciado demonstra evidente intuito de se furtar à aplicação da lei penal e de tumultuar a instrução probatória, com anuência e participação ativa de seus respeitáveis defensores.

A motivação do decreto prisional é ampla, devendo ser decretada a bem da marcha processual, contemplando desde abuso do direito de defesa por atos praticados pela defesa técnica do réu, criando entraves ao regular andamento do processo, o que certamente vem contribuindo para o alongamento desnecessário do trâmite processual.
Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Os princípios da boa-fé objetiva, lealdade processual e coerência devem pautar a relação processual, sendo proibidos comportamentos contraditórios (venire contra factum proprium).

O comportamento doloso de posições processuais é delineado nas situações em que as partes alteram a verdade dos fatos ou que usam de manobras desleais na tentativa de alcançar o êxito na demanda, como ocorreu neste caso. 

Tais condutas são veementemente vedadas pela boa-fé objetiva que deve imperar no âmbito processual.

Por fim, faço minhas as palavras do Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira do STJ, que deixou consignado que “O processo não é um jogo de espertezas, mas instrumento ético da jurisdição para a efetivação dos direitos da cidadania”.STJ: Resp. nº 65.906/DF, 4ª Turma. Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. Julgamento em 25.11.97, DJU de 02.03.98, p.93.

DISPOSITIVO 

Assim, diante do FATO NOVO trazido aos autos pela Defesa, CHAMO O FEITO à ORDEM para DEFERIR o pedido da Assistência da Acusação de modo a RECONSIDERAR a decisão anterior e REVOGAR o benefício da liberdade provisória mediante monitoramento eletrônico anteriormente concedida.

Por consequência, ante o desaparecimento dos motivos que ensejaram sua soltura, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA do pronunciado ROSIVALDO DE JESUS PINHEIRO DA CRUZ pelos fundamentos expostos acima somados as razões das decisões de fls. 281/183; 563/567; 684/691 na forma do art. 312, CPP para garantir a aplicação da lei penal, por conveniência da instrução criminal e para assegurar a ordem pública.

SERVE A PRESENTE DECISAO COMO MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA.
O mandado de prisão deverá se cadastrados no BNMP, conforme orientações do CNJ.

OUTRAS DELIBERAÇÕES
Certificada a preclusão da decisão de pronúncia conforme certidão de fls. 842, VISTA às partes para fins do art. 422 do CPP, incluindo a Assistência da Acusação, devendo ser observado o número máximo de 05 testemunhas e o prazo de 05 dias.

Anoto que, caso a parte arrole testemunhas acima do número legal, serão intimadas e consideradas apenas as 05 primeiras.

Cumpra-se com o necessário.

Dê-se ciência ao Ministério Público, à Defesa (Advogada Dra. Martha Pantoja Assunção e aos novos Advogados recém-habilitados Dr. Ivanildo Alves e Dr. Felipe Alves) e ao Assistente de Acusação.

Remeta-se CÓPIA da Decisão à SEAP (Núcleo de Monitoramento Eletrônico) e ao Diretor do CRCAM.

Gabinete do Juiz em Cametá, aos 14 de outubro de 2021.

MARCIO CAMPOS BARROSO REBELLO

JUIZ DE DIREITO

Titular da 1ª Vara Cível e Criminal de Cametá-PA
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